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(Autoria do Poder Executivo) 

O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ/PB, no 
uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica Munici-
pal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1° Fica alterado o anexo I, da Lei nº 1.220, de 11 de maio de 2017, que 
passa a vigorar nos termos do quadro a seguir:

Art. 2º Fica alterado o art. 2º, da Lei Nº 1.220, de 11 de maio de 2017, transfor-
mando o Parágrafo Único em §1º e criando os §§ 2º e 3º, que passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2º (…)

§ 1º (…)

§2º A progressão funcional vertical disposota no ANEXO I, ocorrerá median-
te aprovação em exame de avaliação de desempenho, promivido pelo Secre-
taria de Educação, a cada 5 (cinco) anos ininterruptos de efetivo exercício da 
função, no Município de Sumé (PB).

§3º O exame de avaliação de desempenho previsto no caupt deste artigo será 
regulamentado mediante decreto”. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Sumé (PB), em 07 de dezembro de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito Constitucional do Município de Sumé

 

Lei nº 1.590, de 07 de dezembro de 2023.
(Autoria do Poder Executivo)

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Mu-
nicipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPITULO I

DA CHEFIA DA DIVISÃO DE PROTEÇÃO À MULHER E DA DIVERSI-
DADE HUMANA

Art. 1º- O Poder Executivo Municipal de Sumé, Estado da Paraíba, criou por 
meio do Lei Nº 1.298 de 30 de abril de 2019 a Cheĕ a da Divisão de Proteção 
à Mulher e da Diversidade Humana, vinculada à Secretaria Municipal de As-
sistência Social.

Art. 2º- A Cheĕ a tem como ĕ nalidade: assessorar, planejar, coordenar e arti-
cular a execução de políticas públicas para as mulheres e diversidade humana 
no Município, tendo por competência:

I – Desenvolver ações e projetos em articulação e cooperação com os 
demais órgãos e entidades do Poder Executivo (Educação, Saúde, Segurança, 
Assistência Social, Trabalho Moradia, Cultura, Esporte e Lazer, etc.), facili-
tando e apoiando a inclusão de políticas públicas para mulheres e diversidade 
humana no âmbito do município;

II – Planejar, desenvolver e apoiar projetos de caráter preventivo, edu-
cativo e de capacitação proĕ ssional, visando combater as discriminações e su-
perar as desigualdades sociais;

III – promover e apoiar as iniciativas para a inclusão social das mulhe-
res de diferentes segmentos, proporcionando-lhes capacitação para o desen-
volvimento de atividade produtiva e geração de renda;

IV – prestar assistência aos programas de capacitação, formação e de 
conscientização da comunidade, especialmente do funcionalismo  municipal;

V – prestar assessoramento ao/à Prefeito/a Municipal em questões que 
digam respeito à garantia dos direitos da mulher e da diversidade humana;

VI – promover e apoiar eventos, cursos, campanhas, seminários, en-
contros, feiras e atividades aĕ ns, referentes às datas simbólicas dos movimen-
tos de mulheres e de todas as categorias de diversidade humana e campanhas 
realizadas pelas entidades públicas;
VII – implementar políticas públicas de prevenção e atenção integral às 
mulheres em situação de violência;

VIII – participar e contribuir para implementação, no município, dos   planos 
Nacional e Estadual de políticas para mulheres e para   diversidade humana, 
bem como acompanhar e monitorar a implementação dos Planos Municipais 
originários da Política Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher e Diver-
sidade Humana;

IX – elaborar e implementar eventos, projetos e campanhas educativas e anti-
discriminatórias que envolvam interesses e pautas  ligados à saúde, segurança, 
emprego, salário, moradia, educação,  agricultura, raça, etnia, e outros;

X – receber, orientar, auxiliar no encaminhamento de denúncias que 
envolvam fatos e episódios discriminatórios de natureza racial, cultural, reli-
giosa e de gênero aos órgãos competentes para que sejam tomadas as provi-
dências cabíveis;

XI - executar outras atividades correlatas ou que lhes venham a ser 
designadas pela autoridade superior, nas políticas públicas para mulheres e 
diversidade humana.

Art. 3º- A Cheĕ a da Divisão de Proteção à Mulher e da Diversidade Humana 
poderá solicitar das pessoas físicas e jurídicas, colaboração no sentido de ĕ r-
mar parcerias e convênios com órgãos governamentais e não governamentais, 
para apoiar as atividades da Cheĕ a.

Dispõe sobre a alteração da Lei nº 1.220, de 11 de maio 
de 2017, que criou o cargo de cuidador educacional, al-
teração esta que cria mais 01 (uma) vagas para o referido 
cargo e dá outras providências.

Revoga a Lei Nº 1.340, de 28 de novembro de 2019, que dispõe o 
Conselho Municipal da Mulheres – COMDIM, e estabelece as atri-
buições da Cheĕ a da Divisão de Proteção à Mulher e da Diversidade 
Humana, cria o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e da 
Diversidade Humana e o Fundo Municipal da Mulher e da Diversi-
dade Humana do Município de Sumé-PB e dá outras providências.
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Art. 4º- A Cheĕ a poderá expedir instruções normativas para funcionamen-
to e execução de suas tarefas, desde que previamente aprovadas pelo Prefeito 
Municipal.

Art. 5º- As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das  dotações 
orçamentarias 
próprias.

CAPITULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER E DA DI-

VERSIDADE HUMANA

Art. 6°- Cria o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e da Diversidade 
Humana, com competência propositiva, consultiva, ĕ scalizadora, normativa e 
deliberativa no que se refere às matérias pertinentes aos direitos da mulher e 
diversidade humana, considerando sua diversidade, bem como a instituir seus 
órgãos de apoio.

§1º Considera-se mulher qualquer conĕ guração feminina auto aĕ rmada, cis e 
trans, com idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos de idade.

Art. 7º- O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e da Diversidade Hu-
mana é órgão vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, com au-
tonomia administrativa e ĕ nanceira.

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA

Art. 8º- O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e da Diversidade Hu-
mana tem as seguintes competências:

I –  Desenvolver ações integradas e articuladas com um conjunto de 
Secretarias Municipais e demais órgãos públicos, na implementação de políti-
cas públicas comprometidas com a superação dos preconceitos e desigualda-
des sociais;

II – Prestar, quando solicitado, assessoria ao Poder Executivo Munici-
pal, emitindo pareceres, acompanhando a elaboração e a execução de progra-
mas do governo no âmbito do município, bem como opinar sobre as questões 
referentes a cidadania da mulher e de toda diversidade humana;

III – estimular, apoiar e desenvolver projetos e debates das condições 
em que vivem as mulheres da cidade e do campo, propondo políticas de inser-
ção da mulher na cultura, para preservar e divulgar o patrimônio histórico e 
cultural da mulher;

IV – Fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em vigor relacio-
nada aos direitos da mulher e da diversidade humana;

V – Sugerir a adoção de medidas normativas para aprovar, modiĕ car 
ou revogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituam discriminação 
étnica, racial, cultural, religiosa, de orientação sexual, de deĕ ciência, de gêne-
ro, entre outras;

VI – Sugerir a adoção de providências legislativas que vise o combate à 
todas as formas de
discriminação social,  encaminhando-a ao Poder Público competente;

VII – articular, promover e executar as conferências municipais da mu-
lher e da diversidade humana.

Art. 9º- As reuniões do conselho são públicas, salvo deliberações ao contrário, 
quando houver risco de violar a intimidade e a privacidade das mulheres e da 
diversidade humana devendo estar devidamente justiĕ cada em ata.

Art. 10- Integra a estrutura do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Mulher e da Diversidade Humana, um Conselho deliberativo, com 8 (oito) 
integrantes titulares e 8 (oito) suplentes, sendo ele paritário composto por 03 
(três) membros representantes de órgãos governamentais, 04 (quatro) mem-
bros representantes de instituições não governamentais da sociedade civil 
organizada e 01 (um) representante do Poder Legislativo e seu respectivo su-
plente, que nomeados pelo Prefeito Municipal, para o mandato de 2 (dois) 
anos, podendo ser reconduzido por igual período.

§1º - A escolha dos integrantes do Conselho Deliberativo contemplará as di-
versas expressões do movimento organizado de mulheres, representantes de 
redes feministas, de fóruns regionais de mulheres e diversidade humana, de 
fóruns de mulheres negras, de núcleos de gêneros das universidades, de mu-
lheres de  comunidades remanescentes, de instituições de classe, de sindicatos 
e de órgãos públicos, dentre outros.

§2º - As funções de membros do Conselho Deliberativo não serão remunera-
das, sendo considerada de serviço público relevante.

§3º - O referido Conselho é composto por:

A) Governamentais:

I – Secretaria Municipal de Assistência Social;  
II – Secretaria Municipal de Educação;
III – Secretaria Municipal de Saúde;

§4º Os membros da sociedade civil deverão ser indicados pela direção das en-
tidades que representam, sediadas no munípio de Sumé e regulamente cons-
tituídas;

§3º 01 (um) representate do Poder Legislativo e respectivo suplente.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 11- O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher e  da Diver-
sidade Humana, compor-se-á dos seguintes órgãos:

I- Assembleia Geral – órgão máximo do Conselho Deliberativo, e é  
soberana em suas decisões;
II- Mesa Diretora.

Art. 12 - A Mesa Diretora do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e da 
Diversidade Humana, eleita pela maioria absoluta dos votos em Assembleia 
Geral, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução pelo 
mesmo período e é composta pelos seguintes cargos:

a) Presidente
b) Vice-Presidente
c) Secretário
d) Secretária Executiva

Parágrafo único – As competências do Conselho e de seus dirigentes são disci-
plinadas pelo Regimento Interno, a ser elaborado  pela Diretoria eleita e apro-
vado em Assembleia Geral.

CAPITULO III
DO FUNDO MUNICIPAL DA MULHER E DA DIVERSIDADE HUMANA

Art. 13- Fica criado o Fundo Municipal da Mulher e da Diversidade Huma-
na, que tem como objetivo principal prover recursos para a implantação de 
programas, desenvolvimento e manutenção das atividades relacionadas aos 
direitos da mulher e diversidade humana no Município de Sumé.

Parágrafo único. O Fundo será Administrado pela Secretaria Municipal de 
Social, à qual caberá:
I - Estabelecer políticas de aplicação dos seus recursos em conjunto 
com o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e da Diversidade Humana;

II – Submeter ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e da 
Diversidade Humana o plano de aplicação, a cargo do Fundo Municipal da 
Mulher e da Diversidade Humana;

III - acompanhar, avaliar e decidir sobre as ações a serem realizadas 
em consonância com as deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher e da Diversidade Humana;

IV - ĕ rmar convênios e contratos, juntamente com o Prefeito, no que se 
refere aos recursos que serão administrados pelo FMMDH, levando ao Con-
selho Municipal dos Direitos da Mulher e da Diversidade Humana para co-
nhecimento, apreciação e deliberação de projetos do Poder Executivo Munici-
pal na área de proteção à mulher e todas as categorias de diversidade humana, 
desde que se enquadre nas diretrizes orçamentárias e nos programas estaduais 
e federais no campo da defesa dos direitos das mulheres e diversidade huma-
na.

Art. 14- Os recursos do Fundo Municipal da Mulher e da Diversidade  Huma-
na deverão estar em consonância com os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da 

Mulher e da Diversidade Humana e deverão ser aplicados em:

I- aquisição de material permanente e de consumo e de outros instru-
mentos necessários à execução da política municipal de proteção à mulher e 
diversidade humana;

II- contratação de serviços de terceiros (pessoa física e pessoa jurídica) 
para execução de programas e projetos;

III- projetos e programas de interesse de proteção à mulher e diversida-
de humana;

IV- Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações envolvendo a proteção à 
mulher e diversidade humana;

V- Atendimento de despesas diversas, de caráter de urgência e inadi-
áveis, e necessárias à execução da política municipal de proteção à mulher e 
diversidade humana;

VI- Pagamento de despesas relativas a valores e contrapartidas estabele-
cidas em convênios e contratos com órgãos públicos e privados de proteção à 
mulher e diversidade humana;

VII- pagamento pela prestação de serviços a entidades de direito público 
ou privado, e/ou a pessoas físicas, para execução de programas ou projetos 
especíĕ cos de proteção à mulher e diversidade humana.

Art. 15- Constituem receitas do FMMDH:

I-receitas provenientes de aplicações ĕ nanceiras; 

II-resultado operacional próprio;
III- transferência de recursos, mediante convênios ou ajustes com enti-
dades de direito público interno ou organismos privados, nacionais e interna-
cionais;

IV- doações e contribuições de qualquer natureza de pessoas físicas  ou 
jurídicas.
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Art. 16- O Fundo Municipal da Mulher e Diversidade Humana -  FMMDH 
será administrado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Único. O órgão ao qual estiver vinculado o Fundo contará com su-
porte da Contabilidade, assegurando todos os recursos humanos e materiais 
necessários à consecução dos objetivos do Fundo.

Art. 17- Toda movimentação dos recursos do FMMDH somente poderá ser 
realizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social  após deliberação do 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e da  Diversidade Humana.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Municipal da Mulher e da Diversidade 
Humana serão aplicados exclusivamente em programas e atividades vincula-
das à política pública para as mulheres e diversidade humana, mediante prévia 
aprovação de plano de aplicação de recursos pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher e da Diversidade Humana.

Art. 18- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Sumé, em 07 de dezembro de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO SOUSA
Prefeito do Município

Lei nº. 1.591, de 07 de dezembro de 2023
(Autoria do Poder Executivo)

 O Chefe do Poder Executivo do Município de Sumé (PB) FAZ SA-
BER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Para ĕ ns do disposto nesta Lei, considera-se:

I - convênio - instrumento que dispõe sobre a transferência de recursos ĕ nan-
ceiros provenientes de recursos próprios ou de emendas parlamentares, para 
a execução de programas, projetos e atividades de interesse recíproco e em 
regime de mútua colaboração;
II - concedente - órgão ou entidade da administração pública municipal res-
ponsável pela transferência dos recursos ĕ nanceiros destinados à execução do 
objeto de convênio;
III - convenente – entidade ĕ lantrópica de saúde, pessoa jurídica de direito 
privado, sem ĕ ns lucrativos, com o qual a administração pública municipal 
pactua a execução de programa, projeto, atividade ou serviço, por meio da 
celebração de convênio;
IV - bens remanescentes - materiais permanentes adquiridos, produzidos ou 
transformados com recursos do convênio, necessários à consecução do objeto, 
mas que não o incorporam;
V - objeto - produto do instrumento pactuado;
VI - meta - parcela quantiĕ cável do objeto descrita no plano de trabalho;
VII - etapa ou fase - divisão existente na execução de uma meta;
VIII - termo aditivo - instrumento de modiĕ cação de convênio, contrato de 
repasse, acordo de cooperação técnica ou acordo de adesão celebrado;

CAPÍTULO II
DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 
POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS 

Seção I
Dos convênios
Art. 2º Fica autorizada a celebração de convênios entre o Município de Sumé 
(PB) e instituições ĕ lantrópicas de saúde, pessoas jurídicas de direito privado, 
sem ĕ ns lucrativos, para realização de procedimentos médicos cirúrgicos, de 
forma complementar ao sistema único de saúde, nos termos do § 1º do art. 199 
da Constituição Federal, bem como nos termos do parágrafo único, inciso II, 
do art. 84, da Lei nº. 13.019/2014.
Art. 3º A celebração dos convênios deverá ser precedida de prévia aprovação 
de plano de trabalho, devendo conter, tanto no plano de trabalho como no 
termo de convênio, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I - o objeto e os seus elementos característicos, em conformidade com o plano 
de trabalho, que integrará o termo celebrado independentemente de transcri-
ção;
II - metas a serem atingidas;
III - etapas ou fases de execução;
IV - os recursos ĕ nanceiros a serem transferidos;
V - plano de aplicação dos recursos ĕ nanceiros;
VI – cronograma e regra de desembolso;
VII - as ações e responsabilidades de cada parte;
VIII - o cronograma de execução, com a previsão de início e ĕ m da execução 
do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas;
IX – Vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante aditi-
vo, ĕ xada de acordo com o prazo previsto para a consecução do objeto e em 
função das metas estabelecidas, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 
atestada a disponibilidade orçamentária; 
X - a forma e a metodologia de comprovação da consecução do objeto, in-
cluindo a descrição dos parâmetros objetivos que servirão de referência para o 

AUTORIZA A FORMALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS ENTRE O 
MUNICÍPIO DE SUMÉ E INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS DE 
SAÚDE, SEM FINS LUCRATIVOS, PARA REALIZAÇÃO DE PRO-
CEDIMENTOS MÉDICOS CIRÚRGICOS, COMO FORMA DE 
PRESTAR AUXÍLIO COMPLEMENTAR ÀS DEMANDAS ATEN-
DIDAS PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, NOS TERMOS DA 
LEI Nº. 13.019/2014, ART. 84, PARÁGRAFO ÚNICO C/C ART. 3º, 
IV; ART. 199, §1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988; E ART. 
116 DA LEI Nº 8.666/93 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto;
XI – disposições sobre a prestação de contas da execução do convênio.

Art. 4º A celebração dos instrumentos será efetuada:
I - por meio da assinatura do convênio, pelo concedente e pelo convenente, 
podendo tais assinaturas ocorrerem mediante certiĕ cado digital; e
II – precedida por parecer jurídico do setor jurídico do concedente.

Art. 5º Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a aprovação do plano de traba-
lho proposto, que poderá ser elaborado por uma comissão técnica da própria 
Secretaria ou proposto por qualquer instituição ĕ lantrópica de saúde, sem ĕ ns 
lucrativos, que tenha interesse em colaborar com os serviços complementares 
de saúde. 

Art. 6º A formalização dos procedimentos administrativos será conduzida 
pela Comissão Permanente de Licitações, nos termos do §1º, do art. 116, da 
Lei nº. 8.666/93, a qual deverá conferir o plano de trabalho aprovado, para 
formular as minutas dos termos de convênios, reunindo e organizando toda a 
documentação necessária para registro oĕ cial do processo, devendo garantir 
ampla publicidade junto ao portal da transparência, diário oĕ cial do Estado e 
Diário Oĕ cial da União, quando envolver recursos federais. 

Art. 7º A administração deverá constituir, mediante portaria, comissão de 
monitoramento e avaliação, órgão colegiado composto por três membros, 
constituída por ato publicado em meio oĕ cial de comunicação, destinada a 
monitorar e avaliar os termos de convênios celebrados com as instituições ĕ -
lantrópicas de saúde, assegurada a participação de pelo menos um servidor 
ocupante de cargo efetivo do quadro de pessoal da administração pública Mu-
nicipal.
Seção II
Das Condições

Art. 8º Os recursos ĕ nanceiros somente serão transferidos às Fundações de 
Saúde após efetiva realização dos serviços de saúde, conforme deĕ nido no pla-
no de trabalho do termo de colaboração.

Art. 9º No ato de celebração do convênio, deverá ĕ car especiĕ cado que o con-
cedente somente poderá empenhar o valor referente aos serviços efetivamente 
autorizados, mediante ordem de serviço especíĕ ca;

Art. 10 Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados ao 
convênio, à semelhança do previsto no art. 46, da Lei nº. 13.019/2014:

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, pes-
soal próprio ou terceirizado da Fundação de Saúde, durante a vigência da par-
ceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribui-
ções sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo 
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos 
sociais e trabalhistas; 
II – alimentação e diárias de hospedagem dos pacientes beneĕ ciados, nos ca-
sos em que seja necessária a internação dos pacientes;
III - custos indiretos necessários à execução do objeto, relativos aos serviços 
hospitalares usufruídos pelos pacientes, seja qual for a proporção em relação 
ao valor total da parceria; 
IV - aquisição de insumos hospitalares essenciais à execução dos procedimen-
tos cirúrgicos;
§ 1º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela instituição de 
saúde com recursos do convênio não gera vínculo trabalhista com o poder 
público;
§2º Somente haverá a transferências dos recursos à instituição de saúde após 
a efetiva prestação dos serviços médicos, devidamente atestado pelo paciente 
beneĕ ciário.

   Art. 11 Para celebração dos convênios previstos nesta Lei, as insti-
tuições ĕ lantrópicas de saúde deverão ser regidas por normas de organização 
interna que prevejam, expressamente:
 
I - objetivos voltados à promoção de atividades e ĕ nalidades de relevância 
pública e social;
II - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líqui-
do seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 
requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 
entidade extinta; 
III - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade 
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
IV - possuir: 
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, com-
provados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, con-
forme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, 
do Distrito Federal ou dos Estados e da União;
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto dos termos de 
colaborações ou de natureza semelhante; 
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumpri-
mento das metas estabelecidas; 
Art. 12 Para celebração dos Termos de Convênios previstos nesta Lei, as insti-
tuições ĕ lantrópicas de saúde deverão apresentar:

I - certidões de regularidade ĕ scal, previdenciária, tributária, de contribuições 
e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
II - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou 
cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de socie-
dade cooperativa, certidão simpliĕ cada emitida por junta comercial; 
III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no 
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
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RFB de cada um deles;
V - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no ende-
reço por ela declarado;
VI – comprovação da capacidade técnica para a execução do objeto do con-
vênio, mediante atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, assinados por certiĕ cado digital, podendo, ainda, tal capacidade ser 
demonstrada por meio de contratos ou convênios do mesmo objeto executa-
dos anteriormente com o poder público.

Seção III
Das vedações

Art. 13 Fica vedada a celebração de convênios com instituições de saúde que 
estejam enquadradas em alguma das hipóteses a seguir:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada 
a funcionar no território nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas de convênio anteriormente cele-
brado;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera 
governamental na qual será celebrado o convênio, estendendo-se a vedação 
aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, 
colateral ou por aĕ nidade, até o segundo grau; 
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 
cinco anos, exceto se: 
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 
eventualmente imputados; 
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efei-
to suspensivo; 
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar 
a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública;
c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impe-
dimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera 
de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior 
a dois anos; 
d) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no item anterior
VI - tenha tido contas julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Con-
selho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 8 (oito) anos;
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejei-
tadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo 
em comissão ou função de conĕ ança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os pra-
zos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho 
de 1992.
§ 1º Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos 
recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de ser-
viços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou 
à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do 
dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena 
de responsabilidade solidária.
§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento 
para celebrar convênio enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erá-
rio, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu diri-
gente.
§ 3º Para os ĕ ns do disposto, não serão considerados débitos que decorram 
de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham 
sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em 
situação regular no parcelamento. 
VIII – Tenha seu nome no Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrati-
vos Impedidas - Cepim disponível no Portal da Transparência do Poder Exe-
cutivo federal, que contém a relação das entidades privadas sem ĕ ns lucrativos 
impedidas de celebrar convênios, contratos de repasse, termos de parceria, 
termos de fomento ou termos de colaboração com a administração pública.

Seção IV
Das alterações
Art. 14  O convênio poderá ser alterado mediante proposta de qualquer das 
partes.

   §1º A proposta de alteração de que trata o caput deverá ser apresen-
tada, no mínimo, 45 quarenta e cinco dias antes do término de vigência do 
convênio.
  §2º Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo 
inferior ao previsto no § 1º, desde que sejam motivadas e em benefício da 
execução do objeto.

Seção V
Da titularidade dos bens remanescentes

   Art. 15 A titularidade dos bens remanescentes será do convenente, 
exceto se houver disposição em contrário no convênio.
   Parágrafo único.  A obrigatoriedade de contabilização e de guarda 

dos bens remanescentes pelo convenente e a manifestação de compromisso de 
utilização dos bens para assegurar a continuidade de ações de interesse públi-
co serão objeto de cláusula especíĕ ca no termo de convênio. 
Seção VI
Da movimentação ĕ nanceira

   Art. 16 As transferências ĕ nanceiras decorrentes da celebração de 
convênios serão feitas exclusivamente por intermédio de instituições ĕ nancei-
ras oĕ ciais.

Seção VII
Da Publicidade dos Atos

   Art. 17 Os atos relativos à execução física, acompanhamento e ĕ s-
calização dos convênios serão registrados no portal da transparência do Mu-
nicípio e quando exigível, publicado no Diário Oĕ cial do Município, Diário 
Oĕ cial do Estado e Diário Oĕ cial da União.
Seção VIII
Da denúncia, da rescisão e da extinção

Art. 18 O convênio poderá ser:
   I - denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um 
dos partícipes, hipótese em que ĕ carão responsáveis somente pelas obrigações 
e auferirão as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente do 
acordo, não admitida cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora 
dos denunciantes;
II - rescindido por:
   a) inadimplemento de qualquer uma de suas cláusulas;
   b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou de incorreção de 
informação em qualquer documento apresentado; ou
   c) veriĕ cação de qualquer circunstância que enseje a instauração de 
tomada de contas especial; ou
   III - extinto, na hipótese de não serem cumpridas as condições sus-
pensivas nos prazos estabelecidos no convênio, desde que não tenha ocorrido 
repasse de recursos do Município.
   §1º Nas hipóteses de denúncia ou de rescisão do convênio, o conve-
nente deverá:
   I - devolver os saldos eventualmente remanescentes, em caso de ine-
xecução da ordem de serviço, no prazo de 5 (cinco) dias; e
   §2º O prazo para cumprimento do disposto no § 1º será contado a 
partir da data de publicação do ato de denúncia ou de rescisão.
   §3º O não cumprimento do disposto no § 1º ensejará a instauração 
da tomada de contas especial.

Seção IX
Da prestação de contas

Art. 19 A instituição ĕ lantrópica de saúde que vier a ĕ rmar convênio com o 
Município, deverá prestar contas dos recursos ĕ nanceiros recebidos e execu-
tados, nos termos à semelhança do disposto no art. 64, da Lei nº. 13.019/2014.

Seção X
Da tomada de contas especial

Art. 20.  A tomada de contas especial será instaurada pelo concedente, por 
meio da comissão de monitoramento e avaliação, criada nos termos do art. 
8º, após esgotadas as medidas administrativas sem a elisão do dano, quando 
caracterizado, no mínimo, um dos seguintes fatos:
I - omissão no dever de prestar contas;
II - não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pelo Mu-
nicípio;
III - ocorrência de desfalque, alcance, desvio ou desaparecimento de dinheiro, 
bens ou valores públicos; e
IV - prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico que resulte em 
dano ao erário.

Seção XI
Das Sanções
Art. 21 Pela execução do convênio, em desacordo com o plano de trabalho e 
com as normas desta Lei e da legislação especíĕ ca, a administração pública, 
por meio da comissão de monitoramento e avaliação, criada nos termos do 
art. 8º, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à instituição de saúde as se-
guintes sanções: 

I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impe-
dimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera 
de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior 
a dois anos; 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.
IV – Multa;
V - Imputação de débito. 
§ 1º As sanções estabelecidas nos incisos II a V deverão ser ratiĕ cadas pelo 
Prefeito Constitucional, facultada a defesa do interessado no respectivo pro-
cesso, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 
§ 2º Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da 
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacio-
nada à execução da parceria. 
§ 3º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo volta-
do à apuração da infração.
§4º Aplica-se ao processo administrativo, nos casos omissos, de forma subsi-
diária, o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
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CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

   Art. 22 As normas complementares necessárias à execução do dis-
posto nesta Lei poderão ser regulamentadas mediante Decreto editado pelo 
Prefeito Constitucional;

Art. 23 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ĕ cando revogadas 
todas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Sumé, em 07 de dezembro de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito Constitucional

CONCURSO PÚBLICO - 2019
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 20/2023

A PREFEITURA DE SUMÉ, em cumprimento ao que determina o artigo 37, 
inciso II, da Constituição Federal e a Resolução TC Nº 103/98, do Tribunal 
de Contas do Estado, e de acordo com o inciso II do art. 30 e os §§ 1º e 4º do 
art. 37 da Lei Complementar nº 24, de 27 de novembro de 2013, torna público 
o EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 20 dos candidatos aprovados e classiĕ ca-
dos no Concurso Público, aberto pelo Edital nº 01/2019 (e suas retiĕ cações), 
destinado a selecionar candidatos para o provimento de cargos no Quadro 
Permanente de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo, homolo-
gado em 13 de dezembro de 2019 e publicado no Boletim Oĕ cial do Município 
– Ano XVII, Edição Extra de 13 de dezembro de 2019. Os convocados devem 
comparecer à Secretaria da Administração/Setor de Recursos Humanos, loca-
lizada na Avenida Primeiro de Abril, nº 379, nesta cidade, em até 30 (trinta) 
dias da data de publicação deste edital (LC 24/2013, Art. 37, parágrafo 1º), 
ou seja, até 08/01/2024 (já que o dia 06/01 é dia de sábado), apresentando os 
documentos exigidos (anexo) para a posse no cargo de:

PORTARIA Nº 266/2023
Sumé, 07 de Dezembro de 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso VIII, no que se combina com o art. 73, inci-
so II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a aprovação e 
classiĕ cação em 25º lugar, sob inscrição nº 27.2.16.3.2.2, obtida no Concurso 
Público regido pelo edital nº 01/2019 e suas retiĕ cações, homologado em 13 
de dezembro de 2019, pelo Decreto nº 1.290 de 13 de dezembro de 2019, pu-
blicado no Boletim Oĕ cial do Município de Sumé – Ano XVII, Edição Extra 
de 13 de dezembro de 2019, página 1, resolve

PORTARIA Nº 267/2023
Sumé, 07 de Dezembro de 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso VIII, no que se combina com o art. 73, inci-
so II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a aprovação e 
classiĕ cação em 26º lugar, sob inscrição nº 27.2.17.9.2.2, obtida no Concurso 
Público regido pelo edital nº 01/2019 e suas retiĕ cações, homologado em 13 
de dezembro de 2019, pelo Decreto nº 1.290 de 13 de dezembro de 2019, pu-
blicado no Boletim Oĕ cial do Município de Sumé – Ano XVII, Edição Extra 
de 13 de dezembro de 2019, página 1, resolve

IVAN ROSAS DO NASCIMENTO para exercer, em caráter efetivo, o cargo 
inicial de carreira de Cuidador Educacional, símbolo SAD 209, do Grupo 
Ocupacional Serviços de Apoio Administrativo - código SAD 200, do Qua-
dro Permanente de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo do 
Município de Sumé.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
  Prefeito

PORTARIA Nº 268/2023
Sumé, 07 de Dezembro de 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso VIII, no que se combina com o art. 73, inci-
so II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a aprovação e 
classiĕ cação em 27º lugar, sob inscrição nº 27.2.18.21.2.2, obtida no Concurso 
Público regido pelo edital nº 01/2019 e suas retiĕ cações, homologado em 13 
de dezembro de 2019, pelo Decreto nº 1.290 de 13 de dezembro de 2019, pu-
blicado no Boletim Oĕ cial do Município de Sumé – Ano XVII, Edição Extra 
de 13 de dezembro de 2019, página 1, resolve

JOHN LENNON ARAÚJO MONTEIRO para exercer, em caráter efetivo, 
o cargo inicial de carreira de Cuidador Educacional, símbolo SAD 209, do 
Grupo Ocupacional Serviços de Apoio Administrativo - código SAD 200, do 
Quadro Permanente de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo 
do Município de Sumé.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

PORTARIA Nº 269/2023

Sumé, 07 de Dezembro de 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso VIII, no que se combina com o art. 73, inci-
so II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a aprovação e 
classiĕ cação em 28º lugar, sob inscrição nº 27.3.3.18.2.2, obtida no Concurso 
Público regido pelo edital nº 01/2019 e suas retiĕ cações, homologado em 13 
de dezembro de 2019, pelo Decreto nº 1.290 de 13 de dezembro de 2019, pu-
blicado no Boletim Oĕ cial do Município de Sumé – Ano XVII, Edição Extra 
de 13 de dezembro de 2019, página 1, resolve

MARIA EDIONE ALVES DA SILVA para exercer, em caráter efetivo, o car-
go inicial de carreira de Cuidador Educacional, símbolo SAD 209, do Grupo 
Ocupacional Serviços de Apoio Administrativo - código SAD 200, do Quadro 
Permanente de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo do Mu-
nicípio de Sumé.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
   Prefeito

PORTARIA Nº 270/2023

Sumé, 07 de Dezembro de 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso VIII, no que se combina com o art. 73, inci-
so II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a aprovação e 
classiĕ cação em 29º lugar, sob inscrição nº 27.2.18.25.2.2, obtida no Concurso 
Público regido pelo edital nº 01/2019 e suas retiĕ cações, homologado em 13 
de dezembro de 2019, pelo Decreto nº 1.290 de 13 de dezembro de 2019, pu-
blicado no Boletim Oĕ cial do Município de Sumé – Ano XVII, Edição Extra 
de 13 de dezembro de 2019, página 1, resolve

GERLANE CARVALHO GOUVEIA para exercer, em caráter efetivo, o car-
go inicial de carreira de Cuidador Educacional, símbolo SAD 209, do Grupo 
Ocupacional Serviços de Apoio Administrativo - código SAD 200, do Quadro 
Permanente de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo do Mu-
nicípio de Sumé.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
 Prefeito

CONVOCAR, de acordo com os artigos 11; 19, 
inciso I; 21 e 22, inciso I, da Lei Complementar 
nº 24 de 27 de novembro de 2013, Leis nº 1.220 
de 2017,

CONVOCAR, de acordo com os artigos 11; 19, in-
ciso I; 21 e 22, inciso I, da Lei Complementar nº 24 
de 27 de novembro de 2013, Leis nº 1.220 de 2017,

CONVOCAR, de acordo com os artigos 11; 19, inciso I; 21 e 
22, inciso I, da Lei Complementar nº 24 de 27 de novembro 
de 2013, Leis nº 1.220 de 2017,

CONVOCAR, de acordo com os artigos 11; 19, inciso 
I; 21 e 22, inciso I, da Lei Complementar nº 24 de 27 de 
novembro de 2013, Leis nº 1.220 de 2017,
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JOSÉ AESLEY DA SILVA RAFAEL para exercer, em caráter efetivo, o cargo 
inicial de carreira de Cuidador Educacional, símbolo SAD 209, do Grupo 
Ocupacional Serviços de Apoio Administrativo - código SAD 200, do Qua-
dro Permanente de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo do 
Município de Sumé.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

CONVOCAR, de acordo com os artigos 11; 19, inciso I; 21 e 
22, inciso I, da Lei Complementar nº 24 de 27 de novembro de 
2013, Leis nº 1.220 de 2017,

PORTARIA Nº 271/2023
Sumé, 07 de Dezembro de 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso VIII, no que se combina com o art. 73, in-
ciso II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a aprovação 
e classiĕ cação em 30º lugar, sob inscrição nº 27.3.3.3.2.2, obtida no Concurso 
Público regido pelo edital nº 01/2019 e suas retiĕ cações, homologado em 13 
de dezembro de 2019, pelo Decreto nº 1.290 de 13 de dezembro de 2019, pu-
blicado no Boletim Oĕ cial do Município de Sumé – Ano XVII, Edição Extra 
de 13 de dezembro de 2019, página 1, resolve

MARIA CLÁUDIA SANTOS MONTEIRO para exercer, em caráter efetivo, 
o cargo inicial de carreira de Cuidador Educacional, símbolo SAD 209, do 
Grupo Ocupacional Serviços de Apoio Administrativo - código SAD 200, do 
Quadro Permanente de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo 
do Município de Sumé.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

PORTARIA Nº 272/2023
Sumé, 07 de Dezembro de 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso VIII, no que se combina com o art. 73, inci-
so II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a aprovação e 
classiĕ cação em 31º lugar, sob inscrição nº 27.3.1.18.2.2, obtida no Concurso 
Público regido pelo edital nº 01/2019 e suas retiĕ cações, homologado em 13 
de dezembro de 2019, pelo Decreto nº 1.290 de 13 de dezembro de 2019, pu-
blicado no Boletim Oĕ cial do Município de Sumé – Ano XVII, Edição Extra 
de 13 de dezembro de 2019, página 1, resolve

KARLLA KAREM DA SILVA para exercer, em caráter efetivo, o cargo inicial 
de carreira de Cuidador Educacional, símbolo SAD 209, do Grupo Ocupacio-
nal Serviços de Apoio Administrativo - código SAD 200, do Quadro Perma-
nente de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo do Município 
de Sumé.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
                         Prefeito

PORTARIA Nº 273/2023
Sumé, 07 de Dezembro de 2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso VIII, no que se combina com o art. 73, inci-
so II, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a aprovação e 
classiĕ cação em 32º lugar, sob inscrição nº 27.3.2.33.2.2, obtida no Concurso 
Público regido pelo edital nº 01/2019 e suas retiĕ cações, homologado em 13 
de dezembro de 2019, pelo Decreto nº 1.290 de 13 de dezembro de 2019, pu-
blicado no Boletim Oĕ cial do Município de Sumé – Ano XVII, Edição Extra 
de 13 de dezembro de 2019, página 1, resolve

MARIA ALBANI DA SILVA para exercer, em caráter efetivo, o cargo inicial de 
carreira de Cuidador Educacional, símbolo SAD 209, do Grupo Ocupacional 
Serviços de Apoio Administrativo - código SAD 200, do Quadro Permanen-
te de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo do Município de 
Sumé.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

CONVOCAR, de acordo com os artigos 11; 
19, inciso I; 21 e 22, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 24 de 27 de novembro de 2013, 
Leis nº 1.220 de 2017,

CONVOCAR, de acordo com os artigos 11; 19, 
inciso I; 21 e 22, inciso I, da Lei Complementar 
nº 24 de 27 de novembro de 2013, Leis nº 1.220 
de 2017,

CONVOCAR, de acordo com os artigos 11; 19, inciso 
I; 21 e 22, inciso I, da Lei Complementar nº 24 de 27 de 
novembro de 2013, Leis nº 1.220 de 2017,
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